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R e s u m o
Esse artigo aborda o pensam ento econôm ico das escolas fisiocrática
e clássica tangen tes à agricultura, e os reflexos dessas idéias na
m odulação dos in strum en tos de polít ica agrícola pra t icados na
con tem poran eidade. Para tan to, ev oca o desa fio, p elo m étodo
descritivo, de perm itir-se um a análise herm enêutica dos excertos
cujo bojo ainda se m antém com o fundam ento teórico e justificador
das m edidas adotadas na atualidade. Resgatam -se os escritos de
François Quesnay , Adam Sm ith, Thom as Robert Malthus e David
Ricardo. Pelo m étodo histórico tem -se a reconstrução sinóptica dos
p r in cip a is ev en t os cu ja com bin a çã o en sejou a con ju n t u r a
contem porânea que, por sua vez, exigiu ou indicou a adoção das
ferram entas de ingerência do custeio agrícola por parte do Estado.
De p osse d esse con hecim en t o, d iscu t e-se os d elin ea m en t os
prom ovidos por essa ideologia na evolução do Sistem a Nacional de
Cr éd it o R u r a l (SN CR ), a com p a n ha d os, óbv io, p elo con t ex t o
histórico-econôm ico v igen te.
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In tro d u ç ã o

As m ed id as gover n am en t a is con t em p or ân eas r efle t em a
evolução do pensamento político e econômico ao longo dos tempos,
seja m ed ian t e o p rocesso d e t ese, n egação e s ín t ese, seja pela
observação dos resultados práticos das aplicações das idéias teóricas.
I s t o p ost o, o con h ecim en t o d a id eologia fu n d am en t ad or a d os
processos praticados até então reveste-se de importância vital para
a compreensão das relações de causa e efeito perceptíveis no cotidiano
do cidadão.

H á que se con siderar , tam bém , a ideologia govern am en tal
dom inan te na decisão pelo acatam en to das polít icas adotadas ao
lon go do sécu lo XX. Sejam quais forem as form as de in ter esse
defendidas pelos dirigentes da nação, elas legam ao futuro a solução
dos problemas que afligem o presente, sejam esses econômicos ou
sociais, geran do dívidas m orais do Estado para com os cidadãos
afetados pelas políticas.

Assim sendo, este artigo trata da recapitulação do pensamento
econôm ico das escolas fisiocrática e clássica, bem com o reflete o
tratam ento prestado pelo Estado brasileiro ao custeio agrícola ao
longo do séc. XX, de modo a desembocar na conjuntura que entregou
ao século XXI a respon sabilidade de m in im izar os im pactos dos
problemas do passado.

A Agricu ltu ra En qu an to Pro ble m a Eco n ô m ico – Sín te s e
do Pe n s am e n to Fis io crata e Clás s ico

O d estaqu e para a a t ividade agr ícola en quan to p roblem a
econôm ico não é fato recen te. O fisiocrata François Quesnay, em
1758, analisou a questão da produtividade agrícola e a necessidade
d e a t u ação es t a t a l n a p r ot eção ao set or , evocan d o o segu in t e
pensamento de Sócrates: “quando a agricultura prospera, todas as
outras artes florescem com ela; mas quando se abandona o cultivo
da terra, por qualquer razão que seja, todos os outros trabalhos, em
terra ou no mar, desaparecem ao mesmo tempo” (QUESNAY, 1983,
p. 211).

Isto posto, passou a tecer seu raciocín io, aler tando sobre a
vulnerabilidade do setor rural e o porquê da necessidade de cuidados
especiais, indicando com o pontos nevrálgicos: a) A m ultiplicidade
de objetos e combinações formadoras da base de uma ciência evidente
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que se propõe a estudar as relações do homem para com a natureza;
b) A necessidade de criação e manutenção de um fundo de recursos
destinados à agricultura, permitindo aos produtores a realização de
d ois t ipos de in ver são assim d iscr im in ad as: os ad ian t am en tos
primitivos3  e os adiantamentos anuais4 . Os ditos adiantamentos anuais
coad un ados à r eceit a au fer ida da sa fr a an t er ior form avam u m
m on tan te ao qual Quesn ay den om in ou “en t radas”. Par te dessas
en tradas se dest inava aos ju ros de im plan tação, prestando-se ao
enfrentamento do desgaste diário, exigindo constantes reposições, e
também dos sin istros de safra, decorren tes da susceptibilidade da
lavoura ao clima; c) A aplicação dos recursos produtivos à chamada
“classe produtiva”. Quesnay - que já tinha rotulado as classes da época
com o: classe produt iva, com t rabalhos e despesas realizados n a
agr icu lt u r a ; cla sse d os p r op r ie t á r ios , r ecebed or a d a r en d a d o
produto líqu ido da ter ra ; e classe estér il, ocupada por todos os
cidadãos dedicados a serviços não agrícolas -, defendia a destinação
de rendas, at ravés da realização das despesas, à classe produt iva
que, segundo ele, faria renascer o produto da terra; d) Necessidade
de m an uten ção de polít ica extern a de escoam en to da produção
art iculada com o correto suprim ento das necessidades da nação e
aliada à manutenção de um nível de preços atrativo, cujo montante
ultrapassasse os custos de cultivo e; e) Diferenciação da estrutura de
produção agrícola, estratificada em “grande cultivo” - agricultura de
grande porte - e “pequeno cultivo” - agricultura de pequeno porte5 .

Adam Sm ith , por sua vez, escreveu , em 1776, d ist in guin do
quatro estágios de desenvolvim ento econôm ico e social: a caça, o
pastoreio, a agricultura e o comércio, sendo que, a partir do pastoreio,
inclusive, cada estágio representava maior grau de desenvolvimento
em relação ao anterior. Na análise do autor, a transição do terceiro
para o quarto estágio teria ocorrido com o crescimento das cidades
e com a produção de artigos que não os agrícolas, estimulando os
proprietár ios a trocar seus exceden tes. Os senhores, no anseio de
comprar mais, buscaram o aumento da eficiência, mandando embora

1 Adian tamentos pr im itivos: formavam os fundos para estabelecer o cultivo, valendo cerca de
cinco vezes mais que os adiantamentos anuais.
2 Adiantamentos anuais: consistiam das despesas feitas anualmente com os trabalhos do cultivo.
3 Enquanto o grande cultivo se mostrava rentável, sendo praticado com cavalos, o pequeno cul-
t ivo era realizado com bois sendo, assim , este cult ivo era rotulado com o ineficien te, já que a
necessidade de manutenção de áreas para pastagem privavam o Estado de possuir mais unidades
p r od u t ivas.
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os “colonos desnecessários”, conservando apenas um número mínimo
necessário ao cultivo. Essa orientação da eficiência agrícola para o
comércio estabeleceu “a base econômica para a expansão das cidades
e para um crescim en to con t ín uo da indúst r ia lucrat iva...” HUNT
(1981, p. 67).

Para entender a importância do setor agrícola na obra de Smith,
h á qu e se con sid er a r seu r aciocín io qu an t o à r en d a d a t er r a ,
considerando-se que, para ele, esta não variava apenas conforme a
fertilidade, mas também de acordo com a localização, de sorte que as
facilidades de transporte constituíam um forte estímulo às regiões
in t er ior an as , t r azen d o “van t agem à cid ad e, p or qu eb r a r em o
monopólio do campo em suas proximidades” (SMITH, 1996, p. 188).
De posse desse en ten d im en to dos estágios de desen volvim en to
econ ôm ico e social, vê-se que ele dem on st rou , n a verdade, um a
r ea lid ad e d o qu ar to est ágio do d esen volvim en to econ ôm ico: o
pagamento de salários à mão-de-obra empregada. Ora, sabendo-se
que Smith entendia o salário como o dispêndio necessário à reposição
das forças do trabalhador e tendo-se, da análise desta obra, que este
considerava a aquisição de alim en tos um com ponen te essencial à
reposição dessas forças, entende-se a preocupação do pensador com
a minimização dos preços dos alimentos e como isso afetaria o nível
de salários pagos.

A contribuição de Malthus é a discussão sobre a renda da terra,
já levantada por Smith e questionada na segunda obra de Malthus,
que iniciou com o seguinte argumento: “Podemos definir a renda da
terra como a parcela do produto total que fica para o proprietário da
terra depois de pagas todas as despesas de qualquer tipo, referentes
a seu cult ivo, inclusive os lucros do capital empregado, est imados
segun do a taxa usual e ordinár ia de lucro do capital agr ícola n o
período considerado” (MALTHUS, 1996, p. 81). Observa-se com o
Malt h u s agr ega o con ceit o d e r en t ab ilid ad e d e in vest im en t o,
parametrizada pelas taxas de juros usuais, ao conceito de renda da
ter ra .

David Ricardo, por sua vez, definiu a renda da terra como “a
porção do produto da terra paga ao seu proprietár io pelo uso das
forças originais e indestrutíveis do solo” (RICARDO, 1996, p. 49).
Com esse conceito, tentou despojar a definição de renda da terra das
influências dos juros e do lucro do capital já que, para ele a renda da
terra era defin ida por sua própria produtividade. Isso se dava pelo
fato de as terras não terem fertilidade uniforme. Uma vez ocupadas
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as t er r as de m aior p rodu t ividade, passa-se a cu lt ivar t er r as de
fer t ilidade in fer ior . Assim , é indiferen te ao cult ivador obter um a
produtividade in fer ior ou obter m aior produt ividade, pagando ao
proprietário uma renda pelo uso da terra mais fértil6 .

Apesar de considerar a renda da terra como “pagamento pelas
forças indestrutíveis do solo”, Ricardo reconhece a possibilidade de
u t ilização d e m elh or am en t os n a p r od u ção agr ícola t an to p elo
aumento da capacidade produtiva da terra (rotação mais eficien te
de produtos ou escolha mais cuidadosa de fertilizan tes) como pelo
ap er feiçoam en t o d a m aqu in a r ia u t ilizad a . Am bos p r ocessos
d im in uir iam o preço dos produtos e afetar iam a renda: este por
permitir obter o produto com menos emprego de trabalho; aquele
por facilitar a obtenção da mesma produção em uma menor extensão
de terra.

Ao contrário de Malthus, que agregou a remuneração do capital
ao con ceito de ren da e, com isso, pod ia in fluen ciar , em term os
prát icos, o preço fin al, Ricardo propõe o aum en to da r en da do
agricultor via aum ento de produtividade, tan to pela utilização de
terras de melhor qualidade como pela utilização dos melhoramentos.
Assim, com aumento de produção, o agricultor teria mais renda sem,
para isso, encarecer os alim en tos produzidos. Com isso, tem -se a
concordância com os argumentos de Smith, nos quais a produção de
a lim en t os a p r eços m a is acess íveis t or n a r ia m en os on er osa a
reposição das forças do t r abalhador e, assim , os salár ios pagos
p od er iam ser m en or es , ga r an t in d o m a ior r en d a ao p r od u t or
industrial.

6 A teoria de Ricardo sobre a renda da terra fundamenta-se no fato de as terras não possuírem
produtividade un iform e. Assim , em havendo terras dispon íveis ao cultivo, as m ais fér teis são
ocupadas primeiro. Com a plena ocupação dessas terras e, em havendo necessidade da produção
de mais alimentos, as terras de produtividade inferior são ocupadas. Isso significa que, empre-
gando-se a mesma quantidade de capital e trabalho nas duas propriedades, a última apresentará
menor produtividade. Como, para Ricardo, o valor das mercadorias era regulado pela quantida-
de de trabalho necessár ia para produzir os bens, seria indiferente ao produtor empregar cer to
“quantum” de trabalho para produzir certo volume de produto na terra de produtividade infe-
rior ou utilizar a ter ra m ais fér til para produzir esse m esmo volume com m enos trabalho, pa-
gando, por isso, renda ao proprietário, pela maior produtividade dessa terra.
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Sín te s e do Crédito Rural n o Bras il – O Sis tem a Nacio n al de
Crédito Rural (SNCR)

Fato s H is tó rico s Revan te s Pré -SNCR

Um a vez r ecap it u lad as a s p r in cip a is id éia s d as escolas
fisiocrática e clássica sobre a produção agrícola, faz-se necessária a
abordagem histórica dos principais eventos político-econômicos que
influenciaram a agropecuária no século XX, de modo a ter uma noção
não apenas teórica, mas também histórica, da conjuntura do setor
na con tem poraneidade.

O início do século XX foi marcado pelo veemente apoio ao setor
cafeeiro, caracterizando o ciclo do café. Nesse contexto, o Governo
fazia uso da desvalorização cambial para proteger os lucros do setor
cafeeiro e, com isso, o nível de emprego da economia e a política de
valorização do café, com a política de preços mínimos e manutenção
de estoques reguladores.

Nessa conjuntura, às atividades produtoras do país, os créditos
eram sempre concedidos em bases comerciais, emprestando-se sob
garantias hipotecárias de imóveis rurais e urbanos, ‘warrants’, avais
etc., a juros elevados e a prazos mínimos, o que dificultava a expansão,
sobretudo da agricultura. Esses fatores eram agravados pelo fato de
o Banco do Brasil, grande propulsor do crédito, estar impedido de
con ced er cr éd it o agr ícola esp ecífico, d ad as a s d isp osições
esta tu tár ias da in st itu ição. Assim , a agr icu ltu ra estava fadada a
com p et ir com a in d ú st r ia e o com ér cio p a r a ob t en ção d e
financiamentos (BULGARELLI, 1965).

Som ente em 1937 a Lei n° 454, de 0 9/ 0 7/ 1937, autorizou a
subscr ição, pelo Tesou ro Nacion al, d e m ais 10 0 m il con tos d a
elevação de capital do Banco do Brasil S.A., permitindo, também, a
emissão de bônus, por parte da instituição de crédito oficial, para a
captação de recursos necessários ao financiamento do setor rural e
da indústria. A Lei n° 492, de 30 / 0 8 / 1937, por sua vez, deu nova
estrutura ao penhor rural, permitindo o desenvolvimento do crédito
ao setor (GUIMARÃES, 1980 , p. 117-118). Com isso, instituiu-se a
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (CREAI) do Banco do Brasil
(SCHWAAB, 2003, p. 12).

BULGARELLI (1965, p. 246) afirma que, depois da criação da
CREAI, “para a agricultura e a pecuárias os empréstimos seriam feitos
sob penhor agrícola para a aquisição de sementes, adubos, de gado,
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cr iação e m elhoram en tos de rebanhos e custeios de en tre-safra”.
SCHWAAB (2003, p. 12) indica que foi “inspirada no modelo de crédito
rural dos Estados Unidos viria a se tornar em poderoso mecanismo
de financiamento à agricultura brasileira”.

J á na década de 1950 , BRUM (1999, p. 242) cita o plano de
m et as d e J u scelin o Ku b it sch ek. Desse p lan o, cu jo s log a n er a
“Cinqüenta anos em cinco”, enunciam-se como metas para o setor
agr ícola um gran de aum en to de in fra-est ru tu ra ligada ao setor .
Apesar dessas metas ousadas, o desem penho no cum prim ento foi
medíocre (BRUM, 1999). Além disso, a execução do plano “favoreceu
também o aprofundamento da concentração da propriedade da terra
em grandes estabelecimentos agrícolas” (BRUM, 1999, p. 252).

Convém salien tar que uma das form as de financiam ento do
Plano de Metas era a transferência de renda dos diversos setores
para a indústria. No caso específico do setor agrícola, era pelo confisco
cam bial - “visava est im ular e baratear o invest im en to industr ial;
significava uma transferência de renda da agricultura para a indústria
– o ch am ad o ‘c o n f i s c o c a m b i a l ’ [gr ifo d o au t or ] , p ois os
agr icu ltores recebiam m enos pelas d ivisas que eram pagas pelos
demandantes, desestimulando as exportações de produtos agrícolas”
GREMAUD et al (2004, p. 371) - que essa transferência se realizava.
Com isso, houve agravamento da exploração do trabalhador rural,
d esem bocan d o em u m êxod o r u r a l qu e, a lém d e p r ovoca r
r eba ixam en to dos sa lár ios u rban os, cap tava par t e d a r en d a do
proletariado para o setor secundário (MENDONÇA, 2002, p. 274).

Po líticas Agríco las im plan tadas a partir do Sis te m a
Nacio n al de Crédito Rural (SNCR) - s in o ps e h is tó rica do s

e ve n to s qu e e n s e jaram a atu al co n ju n tu ra

Em 1965, passou a vigorar o SNCR que “surgiu num contexto
onde através dessa medida buscava-se a criação de condições que
d essem su p or t e ao cr escim en t o u r ban o. Nesse sen t id o, m aior
produtividade, menores preços de alimentos e maiores exportações
seriam medidas de sucesso da política” (TERRA, 2002, p. 7).

A atuação do SNCR era regida pela política creditícia formulada
pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). Seus créditos consistiam
de três componentes: o custeio, permitindo a utilização de insumos
m od er n os; o in vest im en t o, p ossib ilit an d o a ad oção d e n ovas
tecnologias; e a comercialização, financiando a estocagem e os custos
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d a ven d a d o p r od u t o (TERRA, 20 0 2) . Com p lem en t an d o essa
con sid er ação in t r od u tór ia sobr e o per íod o pós-SNCR, con vém
ressaltar a interpretação de SAYAD (1984, p. 4) dos eventos de então:

A legislação definida em 1965 estabelece que o Programa de Crédito
Ru r a l se p r op õe a ‘es t im u la r o cr escim en t o or d en ad o d os
in vest im en t os r u r a is’; a fin an cia r o ‘cu s t e io op or t u n o e a
com er cia lização d os p r od u t os agr op ecu á r ios’; a ‘for t a lecer os
p r od u tor es r u r a is , p a r t icu la r m en te os p equ en os e m éd ios’, e a
facilitar a in trodução de ‘m étodos racionais de produção do setor
agr ícola ...

A criação do SNCR, foi fundamental para o desenvolvimento
do setor agrícola que, até meados da década de 50 , “não representava
um entrave para o crescimento econômico” (BELIK, 1998 , p.15). A
intenção do plano era proporcionar a modernização agrícola do País,
com aumento de produtividade (GREMAUD et al, 2004, p. 405), com
vis t a s à t r an sfer ên cia d e r ecu r sos p a r a o fin an ciam en t o d a
industrialização e à produção de alimentos baratos, que viabilizaria
“um processo de produção depen den te do pagam en to de baixos
salários para a sua força de trabalho” (DELGADO, 2001, p. 16).

É in teressan te, para fins de en tendimento, utilizar a m esma
dicotom ia proposta por LEITE (20 0 5), que d ivid iu a polít ica de
crédito rural no Brasil, a partir da criação do SNCR, em dois grandes
períodos: o primeiro abrangendo o intervalo de 1965 a 1985; e outro
de 1986 a 1996. Os vin te anos in iciais da polít ica de crédito rural
caracter izaram -se pela relat iva facilidade de expansão credit ícia e
condições de repasse aos beneficiários. No segundo período, dada a
unificação orçamentária e encerramento da conta movimento junto
ao Bacen, estas facilidades se reduziram, como também foi reduzida
a participação do Tesouro no financiamento do programa.

CORRÊA (2005) destaca que “desde a implantação do Sistema
Nacional de Crédito Rural (...) até o início dos anos 80 , este sistema
se con ver teu n o gran de m otor das t r an sform ações ocor r idas n a
agricultura brasileira, viabilizando a adoção do padrão tecnológico
d a ch am ad a ‘Revolu ção Ver d e,’ ao con t a r com volu m osas
quantidades de crédito agrícola subsidiado aos agricultores”.

Para financiamento desse plano, o Governo, através do Sistema
Financeiro Nacional (SFN), regulamentou que a obrigatoriedade do
d ir ecion am en to de par t e d os d epósitos ban cár ios à vist a fosse
destinada ao Crédito Agrícola (KAGEYAMA, 1996, p. 159 e CORRÊA,
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2005). Ademais, havia a complementação por parte das Autoridades
Mon et á r ia s (CORRÊA, 20 0 5) e a cap t ação ext er n a . A
operacion alização er a feit a pelo Ban co do Br asil, que sacava a
descoberto os recursos da “conta movimento” e emprestava a taxas
de juros subsidiadas (GREMAUD et al, 2004, p. 406).

A continuidade do Programa dependia da eficiência do SFN
em cap tar r ecu r sos jun to à m assa m on etár ia que, por sua vez,
dependia do crescimento da economia como um todo. Essa forma de
captação permitiu a expansão do crédito rural na década de 1970 .
Adem ais, juros favoráveis e form as de pagam ento facilitadas sem
comprometer a disponibilidade de recursos in terviria – acreditava-
se – na utilização dos cham ados insum os m odernos. Daí os juros
reais negativos praticados. A combinação desses fatores fez com que
“o valor total dos em prést im os alcançasse algum as vezes valores
próximos ao PIB agrícola” (ZUKOWSKI et al, 2001, p. 12).

O crédito rural, mesmo concedido nessas condições especiais,
acabou gerando controvérsias sobre sua real eficácia. A maior parte
d os r ecu r sos acabou sen d o ap r op r iad a p elos gr an d es
agropecuaristas, localizados nas regiões mais desenvolvidas do país
(BUAINAIN e SOUZA FILHO, 2005a), de modo que o “grave problema
desse sistema foi que ele não atingiu igualmente os diversos segmentos
de agricultores, pois apenas médios e grandes produtores obtiveram
créditos subsidiados em função de seu acesso ao sistema financeiro”
(GREMAUD et al, 2004, p. 406). Como os incentivos ao setor rural
não consistiam apenas de crédito, mas também garantia de aquisições
ou empréstim os, tom ando com o base o preço m ínimo, isenção de
im postos para expor tação para o p rodu to p rocessado e ou t ros,
ver ifica -se qu e esses p r op r ie t á r ios d esfr u t avam d e con d ição
privilegiada (BELIK, 1998, p. 18).

Adem ais, foram inst ituídas as Polít icas – ou Program a - de
Garan tias de Preços Mínim os (PGPM), com o objetivo de im pedir
grandes flutuações nos preços agrícolas no momento da safra até a
entressafra. Esse sistema consistia de dois mecanismos básicos: a)
Aquisição do Govern o Federal (AGF): n esse sistem a, o Govern o
comprava a produção, do agricultor, a um preço pré-fixado, se este
não est ivesse d isposto a ofer tar o produto a jusan te ao preço de
m ercado e; b) Em prést im o do Govern o Federa l (EGF): Era um
empréstimo ao produtor que quisesse aguardar um melhor momento
para a venda. O produto, nesse ínterim, ficaria estocado como penhor
mercantil (GREMAUD et al, 2004, p. 407).
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At é o fin a l d a d écad a d e 70 , o p ap el d a PGPM est ava
praticam ente reduzido a um crédito de com ercialização. O SNCR,
por sua vez, cresceu duran te a década de 1970 , encon trando seu
apogeu em 1979. Esse m odelo perm aneceu in tacto até m eados da
década de 1980. Daí em diante pode-se afirmar que “em larga medida,
a cr ise da polít ica agrícola e do m odelo de in tervenção do Estado
estão associados à crise da polít ica de crédito e de financiam ento
rural” (BUAINAIN e SOUZA FILHO, 2005a).

A partir da década de 1980, o cenário nacional e internacional
mudou. O processo inflacionário acelerou e passou a pressionar os
juros do crédito rural, até en tão m an t idos abaixo da in flação. O
Governo decide, en tão, ret irar os subsídios, determ inando que os
juros para custeio, investimen to e com ercialização fossem fixados
ao n ível de 3% a.a. acrescidos da correção in tegral pela var iação
ORTN (TERRA, 2002, p. 12) e, entre 1979 e 1984, o volume de crédito
foi reduzido em mais de 50% (KAGEYAMA, 1996, p. 166). Esse quadro
foi agravado pela est iagem ocorr ida em 198 5, desem bocando n a
quebra de safra de 1986. Em 1986, criou-se a Poupança Verde, com o
objetivo de captar recursos aplicáveis exclusivamente na agricultura
(BUAINAIN e SOUZA FILHO, 2005a).

O ad ven t o d o P lan o Cr u zad o, p or su a vez, facilit ou o
ajustam en to fin an ceiro dos produ tores e cr iou a expectat iva da
concretização dos planos da Nova República (GRAZIANO DA SILVA,
1998 , p . 10 7), m as, com a cr ise fin an ceira de 198 7, “produto da
derrocada dos preços agrícolas, da elevação inesperada da taxa de
juros den tro e fora do sistem a de crédito rural e tam bém (...) da
der rocada dos p reços da t er ra -, as an ist ias cred it ícias foram a
solução...” (REZENDE, 2003, p.93). O fracasso do Plano Cruzado, um
ano e meio depois, “bem como dos demais planos que se sucederam,
acabou gerando uma instabilidade econômica nunca vista no país.
Ao final do governo Sarney a falta de legitimidade deixava à política
econ ôm ica ap en as a solu ção d e ‘em p u r r a r com a ba r r iga ’,
aguardan do as eleições presiden ciais de 198 9” (GRAZIANO DA
SILVA, 1998 , p. 10 7).

No in ício d o gover n o Collor , “a t ôn ica foi d e d eixa r a
agropecuária ao sabor do livre jogo das forças do mercado” (TERRA,
2002, p. 13). ”O afastamento do Estado do envolvimento direto em
at ividades econ ôm icas n a década de 90 tam bém in clu iu o setor
agrícola, especialmente no que se referia ao crédito subsidiado e aos
preços mínimos. O crédito agrícola foi crescentemente racionado...”
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(BAER, 2002, p. 391). BRUM (1999, p. 541), por sua vez, expressa:

Com essa orientação, o governo Collor defin iu uma política agrícola
regida p elo m ercado, in clusive n o tocan te ao fin an ciam en to da
produção. Pretendia forçar os produtores rurais a se modernizarem
rapidam en te e im pr im irem m aior grau de racion alidade em suas
propr iedades agr ícolas, torn an do-as m ais eficien tes, produt ivas e
competit ivas, numa economia cada vez mais aberta à concorrência
in t er n acion a l.

O adven to do Plan o Real e a Co n s o lidação do s atuais
instrum e n to s d e cu s te io agríco la

No govern o Fern an do H en r ique Cardoso, que sucedeu os
presiden tes Collor e I tam ar Fran co, eclod iu um a grave cr ise da
agr icultura que, aliada a adversa com binação de vár ios fatores –
endividamento anterior, descapitalização, preços baixos e juros altos
- agravou d ificu ldades, p rovocou quebra de m uitos produ tores,
aumentou o desemprego rural e levou à redução da área plantada e
da produção, o que exigiu m aiores im por tações para garan t ir o
abastecimento da população. Ademais, com a entrada em vigor do
Plano Real, a agricultura também foi chamada a en trar com a sua
quota de sacrifício (a chamada “âncora verde”) para sustentar a nova
m oed a. Os p r eços dos p r od u tos da sa fr a 1994 / 95, n o m er cado
interno, ficaram baixos para conter o custo da cesta básica, enquanto
o câm bio sobrevalorizado m anteve baixos os preços dos produtos
d e exp or t ação e , com isso, o r e t or n o aos p r od u t or es n ão foi
compensatório. Tudo isso levou grande número de produtores rurais
à inadimplência (incapacidade de pagamento das dívidas contraídas
junto aos bancos), gerando uma crise sem precedentes no setor, com
possibilidade de colapso da agricultura brasileira (BRUM, 1999, p.
541-542).

Esse con t ext o acabou p or exigir a cr iação d e m ed id as
específicas de reestruturação do setor rural, dentre as quais se tem a
normatização dos principais instrumentos de custeio agrícola hoje
vigentes, que serão trabalhados doravante.

In s tru m e n to s d e cu s te io agríco la m o d e rn o s

Contemporaneamente, os produtores agrícolas podem contar,
dentre as alternativas de custeio hoje vigentes, com quatro grandes
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instrumentos em especial: o Programa Nacional de Fortalecimento
da Agr icu ltu ra Fam iliar (PRONAF), o Program a de Geração de
Emprego e Renda Rural (PROGER RURAL), as EXIGIBILIDADES
BANCÁRIAS (MCR6-2) e Poupan ça (MCR 6-4), com o fon tes de
financiamento governamentais, e a Cédula de Produto Rural (CPR),
como forma de captação de recursos de mercado.

Convém ressaltar que, por custeio agropecuário, entende-se o
financiamento das despesas efetuadas durante o ciclo produtivo, com
reembolso estabelecido no curto prazo, à medida que o produto possa
ser alocado em comercialização (BANCO DO BRASIL, 2002?).

O Pro gram a Nacio n al de Fo rtale cim e n to da
Agricu ltu ra Fam iliar ( PRON AF)

Para o BANCO DO BRASIL (2003?, mod. 3, p. 7), “o (...) PRONAF
é um programa do Governo Federal, criado em 1995, com o in tuito
de atender de form a diferenciada os m in i e pequenos produtores
rurais que desenvolvem suas at ividades m edian te em prego direto
da sua força de t rabalho e de sua fam ília”, “propiciando assim a
elevação da produção, melhoria da qualidade de vida e a fixação do
homem no campo” (Banco do Brasil, 2002?).

H istor icam en te, o “PRONAF foi p reced ido pelo Program a
Especial para Reforma Agrária (PROCERA), criado em 1985 com o
objetivo de contornar as dificuldades dos assentados e prover uma
linha de financiamento, custeio e investimento, para os beneficiários
dos programas de assen tamento dos governos federal e estaduais”
(BUAINAIN e SOUZA FILHO, 2005b). Em agosto de 1995 foi lançado
o PLANAF (P lan o Nacion a l d e For t a lecim en t o d a Agr icu lt u r a
Fam iliar )” (CORRÊA, 20 0 5) e, “o PROCERA foi in corporado ao
PRONAF em 1999, como uma de suas linhas e é hoje considerado
par te in tegran te do processo de reform a agrár ia” (BUAINAIN e
SOUZA FILHO, 2005b).

Den t r e os facilit ad or es op er acion a is d isp on ib ilizad os ao
público-alvo do PRONAF, tem -se, de acordo com o BANCO DO
BRASIL (2002?): a) dispensa de apresentação de orçamento analítico;
b) dispensa de comprovação de pagam ento de ITR; c) alíquota de
PROAGRO única, de 2%; e) dispensa de registro de carta de anuência
ou contrato de arrendamento; f) dispensa de garantias em operações
coletivas ou grupais de até R$50 mil, desde que respeitados os tetos
individuais.



85

J eferson Galvão Trindade - Valdir An ton io Galan te

A legislação abre, ainda, a seguinte exceção para o PRONAF:

O crédito de custeio pode con tem plar verbas para manutenção do
beneficiário e de sua família, para a aquisição de animais destinados
à p rodução n ecessár ia à subsistên cia , com pra de m edicam en tos,
agasalhos, roupas e u t ilidades dom ésticas, construção ou reform a
de instalações sanitárias e outros gastos indispensáveis ao bem-estar
da fam ília .

O PRONAF existe, basicamente, para fortalecer um nicho que,
historicamente, esteve aquém do crédito rural. COSTA (1978, p. 93)
destaca que “a polít ica de créd ito substan t ivada n as resoluções,
circulares e cartas-circulares do Banco Central do Brasil apesar de
d a r u m t et o econ ôm ico elevad o p a r a ca r act er iza r o ‘p equ en o
produtor’, nunca deixou de considerá-lo, implícita ou explicitamente,
com o um clien t e m argin al par a o sis t em a d e cr éd ito, qu er em
momentos ‘normais’, quer em momentos ‘especiais’”. Assim, hoje,

Um gr an d e n ú m er o d e p r od u t or es fam ilia r es en con t r am -se
d escap it a lizad os , n ão t en d o p or t an t o m eios ad equ ad os p a r a a
implantação de uma agricultura sustentável e rentável. É po s s íve l
que m uito s de le s n ão s e e n co n tre m e m co n diçõ e s de e xe rce r
ple n am e n te o pape l de e m pre e n de do r e ge re n te de pro dução
e m s e u e s tabe le cim e n to [grifo nosso]. No caso de assentados da
reform a agrár ia , o p roblem a assum e p roporções a in da m aiores,
pois muitos assentados são, de fato, trabalhadores rurais em vias de
tran sform arem -se em agr icultores (BUAINAIN e SOUZA FILH O,
2 0 0 5b ) .

A postura dos ban cos pr ivados, por sua vez, em relação à
agricultura familiar, é assim destacada nas palavras de Itamar Bernal,
su per in t en d en te d o Agr on egócio d o gr u po San t an d er Ban espa
(AGROANALYSIS, 2005, p. 5):

Ela depende do apoio do govern o. É preciso qualificar o pequeno
produtor e fazer com que ele ganhe eficiência. Mas não vejo medidas
concretas nesse sentido. Os bancos privados dificilmente vão entrar
n essa área, porque a perda é cer ta . Os ban cos cooperat ivos, sim ,
deveriam financiar o produtor. Os bancos privados não têm interesse
em en trar em linhas de crédito com juros de 4% ao ano e valores
baixos. Hoje, os bancos querem bon s clien tes, em presár ios rurais
que demandem produtos e serviços, e não apenas crédito rural. E o
pequeno produtor não tem potencial para isso. É pouco atraen te.
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Pro gram a de Geração de Em prego e Ren da Rural
(PROGER RURAL)

O PROGER RURAL, foi criado em 1995 e tem como finalidade a
geração de emprego e renda na área rural, “visando a elevação da
produção, a m elhoria da produtividade, o uso racional da terra, a
preservação do meio-ambiente, uma maior absorção da mão-de-obra
e, conseqüentemente, a melhoria de vida e a fixação do homem no
campo” (BANCO DO BRASIL, 2003?, mod. 3, p. 8 ). Atende a uma
gama de produtores rurais mais estruturados que o público-alvo do
PRONAF contando, para isso, com a seguinte tolerância legal (BACEN,
MCR8 -1): custeio agr ícola e pecuár io, em fun ção de orçam en to
simplificado abrangendo as atividades desenvolvidas pelo produtor,
ad m it id a a in clu são d e ver bas p a r a a t en d im en t o d e p equ en as
despesas con ceituadas com o de in vest im en to e m an u ten ção do
beneficiário e de sua família.

Exigibilid ad e s ban cárias ( Cu s te io Trad ic io n al)

São r ecu r sos cap t ad os p ela s in s t it u ições ban cá r ia s e
disponibilizados para o crédito rural, com equalização dos juros. De
acordo com MCR6-2, a parcela do volume de captações bancárias a
ser disponibilizada via crédito nessa modalidade é de 25% do saldo
médio diário das rubricas contábeis de recursos à vista (ou quaisquer
outros valores definidos pelas autoridades monetárias). Desse valor,
no mínimo 28% dos recursos obrigatórios devem ser aplicados em
cr éd it os com va lor d e a t é R$ 6 0 .0 0 0 ,0 0 (sessen t a m il r ea is) ,
ad m it in do-se com pu tar os sa ld os das operações ao am par o do
PRONAF ou do PROGER e, a in da , n o m ín im o 8 % dos recursos
obr igatór ios devem ser aplicados em operações com agr icultores
enquadrados nos Grupos “D” e “E” do PRONAF. Desses percentuais
existem ponderadores para fins de cumprimento da exigibilidade.

Entende-se por equalização dos juros “a equiparação de taxas
efetuado pelo Tesouro Nacional junto às instituições, equivalente ao
diferencial en tre o custo de captação dos recursos, acrescidos dos
custos adm in ist ra t ivos e t r ibu tár ios, e os en cargos cobrados do
tomador final de crédito rural” (BANCO DO BRASIL, 2002?).

A classe atendida por essa fonte, se não é a mais numerosa, é a
que mais absorve crédito rural. Normalmente possui boa estrutura
pat r im on ial e con hecim en to razoável da at ividade. Dessa form a,
dados os tetos normatizados, não se enquadra nas linhas anteriores.
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P o u p a n ça

O MCR 6-4 determina que 65% (sessenta e cinco por cento) dos
recursos captados em depósitos de poupança rural pelo Banco da
Amazônia S.A., Banco do Brasil S.A., Banco do Nordeste do Brasil
S.A. e p elos ban cos cooper a t ivos, fiqu em su jeit os ao segu in t e
direcionamento: em operações de crédito rural; na comercialização,
ben eficiam en t o ou in d u st r ia lização d e p r od u t os d e or igem
agr op ecu ár ia ou d e in su m os u t ilizad os n aqu ela a t ivid ad e; n a
aquisição, diretamente de seu emitente, de Cédulas de Produto Rural
(CPR). Desse m ontan te, no mín imo, 60 % devem ser aplicados em
operações de créd ito ru ral ou em CPR, observado que, n o caso
específico da poupança rural do Banco do Brasil S.A. a média dos
saldos d iár ios dos valores ap licados em CPR n ão pode exceder
R$ 1.0 0 0 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 (um bilhão de reais) em cada período anual
de ajustamento.

Pr eva lecem os m esm os t e t os p or m u t u á r io, p or sa fr a ,
estabelecidos para o MCR6-2. Dada a necessidade de remunerar os
p ou p ad or es , os en ca r gos d as op er ações am p ar ad as com est es
recursos são variáveis de acordo com o prazo da operação e o risco
do clien te.

Cédula de Pro duto Rural (CPR)

De acordo com FORTUNA (1999, p. 153), “a CPR é um ativo
financeiro, na forma de título endossável, emitido pelo produtor rural
ou por suas associações, na fase de plantio, através do qual ele vende
an tecipadam en te o produto que espera colher m ais adian te”. Foi
desenvolvida pelo Banco do Brasil S.A. e transformada na Lei n° 8.929,
de 22/ 08/ 1994 (TERRA, 2002, p. 30), sendo um título líquido e certo,
transferível por endosso, admitindo vinculação das garantias exigidas
pelas partes envolvidas, podendo ser emitida em qualquer etapa do
processo produtivo e negociado em bolsas ou via Balcão (ABDALLA,
20 01, p. 33).

ASSUNÇÃO (2002, p. 14), citando Nuevo7 , elenca os principais

7 NUEVO, Paulo Augusto Sacomani. A cédula de produto rural (CPR) com o alternativa de finan-
ciam ento da produção agropecuária. Piracicaba: 1996, 125 p. Dissertação (Mestrado em Agrono-
mia).
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objetivos buscados com a criação da CPR: a) carrear recursos para o
financiamento da produção agrícola; b) simplificar procedimentos,
reduzir custos operacionais e dar maior segurança para a as partes
envolvidas; c) canalizar recursos de outros setores da economia para
o setor agr ícola ; d ) ot im izar a ap licação d os r ecu r sos oficia is ,
d irecionando os crédito para invest im en tos ao invés de custeio e
com ercialização; e) perm itir o direcionamento de recursos oficiais
aos set or es d a agr icu lt u r a m en os d esen volvid os e qu e m a is
necessitam de ajuda governamental.

Nasceu da necessidade que os produtores tinham de levantar
recursos para o custeio, a lém de garan t ir um bom preço para o
produto final. Em sín tese, o produtor vende a produção de form a
program ada e defin ida, quebrando o paradigm a de “plan tar para
vender” e avançando para o conceito de “vender para plantar”. J á se
conheciam operações dessa natureza com base em contratos de soja
verde e à base de troca. (BANCO DO BRASIL, 2001). Essencialmente,
o produtor vende a termo a produção, recebendo o valor da venda
no ato da form alização, descon tados os juros e/ ou a taxa de aval,
conforme o caso (ABDALLA, 20 01). A CPR, enquanto instrumento
de custeio agr ícola , en con t ra sua ascen são em razão da rela t iva
escassez d e r ecu r sos gover n am en ta is , n ão m ais sen d o sem p r e
possível, nas linhas de crédito tradicionais, completar a necessidade
de cada produtor e a demanda total. A conjugação da CPR com as
linhas de custeio acaba por suprir a carência de recursos, em qualquer
fase d o ciclo p r od u t ivo, possib ilit an d o ass is t ên cia com p let a à
produção (BANCO DO BRASIL, 2002?).

A CPR possui duas formas de liquidação: a física, com entrega
do produto em data e local acordado com o comprador; e a financeira,
n a qual o p rodu tor ven de o p rodu to on de desejar e en t r ega ao
comprador o valor em moeda (BANCO DO BRASIL, 2001).

Enquanto instrumento de custeio, abranger-se-á a CPR com
liquidação financeira, que poderá ser vendida em leilão, avalizada
por uma instituição financeira, na qual o produtor pagará, por esse
serviço, um a taxa de aval, ou adquir ida pela própr ia in st itu ição
financeira, utilizando recursos da Poupança Rural, conforme o MCR6-
4 (BANCO DO BRASIL, 2004).

Quan to ao custo financeiro da transação, tem -se, no caso da CPR
adqu ir ida com recur sos do MCR6-4, a n egociação com o agen te
fin anceiro, var ian do de acordo com o prazo da operação e com o
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risco do cliente. No caso de venda em leilão, os encargos consistirão
da diferença entre o preço de face e o preço de venda (BANCO DO
BRASIL, 20 0 4). No caso específico do m ilho, a CPR possu i p iso
operacional de 27 m il Kg.

An ális e da Evo lução do Crédito Rural n o Bras il – Pó s SNCR

An alisan do-se em term os de sinopse h istór ica observou-se
que, a cr iação do SNCR foi um m arco n a h istór ia da agr icu ltura
brasileira que, outrora não sendo vista como entrave ao crescimento,
d ep ois , p assou a ser con sid er ad a com o in st r u m en t o p a r a
transferência de recursos para o financiamento da industrialização e
à produção de a lim en tos baratos, viabilizan do “um processo de
produção dependente do pagam ento de baixos salários para a sua
força de trabalho”.

O créd ito de custeio, en quan to par te in tegran te do SNCR,
sem pre teve relevância considerável no montan te de recursos. No
in tuito de facilitar a com paração das grandezas, perm it indo-se o
estabelecimento de juízo de valor, os montan tes foram atualizados
pelo IGP-DI, t en do-se com o base = 10 0 a m éd ia jan -set / 20 0 5.
An alisan do-se os percen tua is d e r ecu r sos do SNCR dest in ad os
especificamente à agricultura, disponibilizados no GRÁFICO 1, vê-se
que, em termos de importância relativa, o custeio, inicialmente perto
de sign ificar 60 % dos recursos agr ícolas, teve seu piso em 1975,
quan do ficou abaixo de 50 %. O apogeu do custeio, por sua vez,
ocorreu em 1991, quando o m ontan te chegou a sign ificar 8 4% do
valor disponibilizado à agricultura, seguido da derrocada do setor
agr ícola e a con ver são d o va lor d e cu st eio em cr éd it o d e
com ercialização - claram en te visível no gráfico -. Foi um a queda
abrupta, despencando desse patamar ao valor correspondente a 55%,
em 1994. Com a criação dos instrumentos modernos de custeio, esse
m on tan te voltou a sign ificar , em apen as 2 an os, 8 1% do créd ito
d est in ad o à agr icu lt u r a , d eclin an d o p au la t in am en t e aos 6 4%
observados em 2003. Em síntese, observa-se que o custeio, em termos
d e set or ben eficiad o com r ecu r sos d o SNCR, vem p er d en d o
im portância relat iva, dadas as d ispon ibilizações dos valores para
alocação em investim en to e, pr incipalm ente, em com ercialização,
apesar da inversão em 2002.

Em termos de montante de recursos, a análise comparativa só
é possível com a atualização dos valores em Reais – observáveis no
GRÁFICO 2 – . Vê-se a abundância de recursos destinados ao setor
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agrícola ao longo da década de 1970 , chegando ao seu apogeu em
1980, despencando, em 1984, para nível de 50% do valor constatado
em 1980 – conforme havia destacado KAGEYAMA, cujo enunciado
se encon tra explicitado no item 2.1.2 -. O m ais in teressan te a ser
n ot ad o é qu e, d ep ois d a qu ed a d os an os d e 19 9 0 , n ão h ou ve
in crem en to sign ifica t ivo de r ecu rsos, de m odo que o m on tan te
liberado ao custeio em 20 0 3 é in ferior ao liberado em 1973. Cabe
destacar que toda literatura econ ôm ica con ceituada con sidera o
apogeu do SNCR em 1979. Ocorre que esta consideração leva em
conta o m ontan te total dos recursos dispon ibilizados, enquan to a
an á lise aqu i elabor ad a se r efer e apen as ao cr éd ito d e cu st eio,
comparado ao montante destinado ao setor agrícola.

GRÁFICO 1 – IMPORTÂNCIA PERCENTUAL DO CUSTEIO NO MONTANTE
DE RECURSOS DISPONIBILIZADOS PELO SNCR – 1969/ 2003

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (20 0 5)
NOTA: Dad os t r aba lh ad os p elo au t or . Va lor es a t u a lizad os p elo IGP-DI . Base

10 0 = m éd ia jan -set / 20 0 5.

Há que se analisar, ainda, o perfil do crédito de custeio prestado
à agricultura. Na TABELA 1 está disponibilizado o portfólio do custeio
rural segundo suas fon tes, com valores atualizados em Reais pelo
IGP-DI (base: média jan-set/ 2005 = 100). Embora não seja o objetivo
desta pesquisa analisar as fontes de recursos utilizadas pelo Estado
para fin an ciar a agr icu ltura, o con hecim en to dessas fon tes é de
importância fundamental, pois é a partir delas que se determina a
taxa de juros a ser prat icada. O GRÁFICO 3, m ostra o valor total
liberado para custeio pelo SNCR, considerando os valores atualizados
pelo IGP-DI e pelo IPP.
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GRÁFICO 2 – RECURSOS DO SNCR DESTINADOS À AGRICULTURA,
DISCRIMINADOS POR FINALIDADE – EM MILH ÕES DE REAIS,
ATUALIZADOS PELO IGP-DI – 1969-200 3

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
NOTAS: Dad os t r aba lh ad os p elo au t or , cor r igid os p elo IGP-DI , com base

10 0 = m ed ia jan -set / 20 0 5.

Uma primeira análise da TABELA 1 já revela que, em se fazendo
a sim p les a t u a lização d os va lor es pelo IGP-DI , a r ea lid ad e d a
d ispon ibilização de recursos é d iferen te daquela d ivu lgada pelo
Min ist ér io da Agr icu ltu ra . En quan to a an álise está t ica (valores
congelados no tempo) revela uma vultosa elevação do montante de
crédito praticado com o custeio, a análise com atualização denota
que o montante de recursos liberados na safra 2003/ 2004 é inferior
ao valor disponibilizado na safra 1994/ 1995.

TABELA 1 – FONTES DE RECURSOS DE CUSTEIO AGRÍCOLA, SEGUNDO
SUAS DISPONIBILIZAÇÕES, EM MILHÕES DE REAIS, ATUALIZADOS PELO
IGP-DI – SAFRAS 94/ 95 – 03/ 04

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (20 0 5)
NOTA: Dad os d a p esqu isa . Va lor es a t u a lizad os em Rea is t en d o-se com o

base 10 0 = m éd ia d o IGP-DI d e jan -set / 20 0 5.
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FONTES 94/95 95/96 96/97 97/98 98/99 99/00 00/01 01/02 02/03 03/04 

Recursos do tesouro .169,0   977,6   48,4   11,1   5,4   5,2   13,6   29,2   31,8  

 

284,3 

 

Recursos obrigatórios  3.650,1   2.342,6   6.194,2   5.723,4   6.884,2   8.125,2   9.637,7   10.193,2   13.143,0   9.405,7 

 

Poupança rural  7.505,0   5.440,8   1.063,8   2.227,9   3.686,6   3.854,7   3.219,2   3.376,4   4.777,4  

 

7.928,4 

 

Recursos livres  3.319,8   1.894,4   1.171,7   1.107,1   410,0   524,1   666,3   756,5   1.122,9   1.409,2 

 

Fundos constitucionais  302,4   142,6   73,4   160,3   171,9   133,5   88,6   112,0   213,0  

 

331,6 

 

FAT  -   705,6   2.870,8   3.244,2   3.313,9   3.380,5   2.794,2   2.577,9   2.749,8  

 

2.246,0 

 

FAE  -   274,3   2.170,2   1.600,9   0,8   -   -   -   -  

 

-

  

Funcafé  -   -   216,5   1.003,9   1.258,8   1.117,8   635,8   244,3   742,5  

 

286,3 

 

Recursos externos  -   -   -   210,3   520,4   100,4   211,0   26,3   3,7  

 

-

  

Rec. de outras fontes  1.035,5   978,2   478,6   278,5   215,9   116,5   194,4   70,6   40,2  

 

20,9 

 

TOTAL  21.981,9   12.756,0   14.287,6   15.567,5   16.467,8   17.358,1   17.460,9   17.386,5   22.824,2  

 

21.912,3 
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Se, porém , for u t ilizado com o balizador de con versão dos
valores correntes o Índice de Preços Pagos pelos produtores (IPP),
notar-se-á a corrosão, em termos de poder de financiamento, dos
valores disponibilizados ao custeio agrícola, conforme GRÁFICO 3.

GRÁFICO 3 – EVOLUÇÃO DO CRÉDITO DE CUSTEIO AGRÍCOLA, EM
MILHÕES DE REAIS (COMPARAÇÃO ENTRE OS VALORES CORRIGIDOS
PELO IGP-DI E PELO IPP) – SAFRAS 94/ 95 – 03/ 04

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (20 0 5)

NOTA: Dad os d oau t or . Va lor es a t u a lizad os em Rea is t en d o-se com o base

10 0 = m éd ia d o IGP-DI d e jan -set / 20 0 5.

Apesar dessa confrontação, o que realmente chama a atenção
n essa abordagem é a a lteração n o per fil das fon tes de r ecursos
utilizadas para financiar o custeio rural. O GRÁFICO 4 (versão gráfica
percentual da TABELA 1) mostra a evolução percentual das fontes.
Observa-se a constante evasão de recursos do Tesouro Nacional, cuja
d ispon ibilização con figurava 28 ,1% do m on tan te fin an ciador do
custeio, chegando a 0,03% na safra 99/00. Os recursos do FAT (Fundo
de Amparo ao Trabalhador) passaram ser utilizados no financiamento
do custeio, ou seja, são utilizados os recursos do trabalhador para
fin an ciam en t o d a agr icu lt u r a . Os r ecu r sos d os Fu n d os
Constitucionais se estagnaram em parâmetros inferiores a 10%. Por
ou t r o lad o, os r ecu r sos d e agen t es p a r t icu la r es – Recu r sos
obr igatór ios, tam bém cham ados Exigibilidades ban cár ias -, com
contr ibuição em torno de 40 %, e Poupança, com sign ificância de
20 % e em trajetória ascendente -, apesar da queda de importância
relativa na safra 02/ 03, cristalizam-se como grandes fontes de valores
ao cu st eio. Os d it os “Recu r sos d e ou t r a s fon t es” (Fu n d o d e
Comm odities, INCRA/ PROCERA, Gov. Estaduais, FAE etc) que já
eram ínfimos acabam por denotar tendência à extinção.

Essa análise gráfica revela, então, o afastamento do Estado da
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função de financiador da agricultura, entregando essa tarefa ao setor
p r ivad o, t an to p ela ob r iga tor ied ad e d a ap licação d e par t e d os
depósitos à vista, como pela canalização dos recursos de poupança e
até mesmo pela utilização dos recursos dos trabalhadores. Esse fato,
con tud o, en con t r a-se m ascar ad o pelo va lor t ota l liberad o qu e,
em bor a n ão d em on st r e t er sofr id o gr an d es var iações, t em su a
com posição in t er n a p r ofu n d am en te a lt er ad a , com o con st an t e
incremento da parcela de recursos captados dos agentes particulares,
com equalização de ju ros aos agen tes fin an ceiros, por par t e do
Governo, acom panhado da evasão con tínua dos recursos estatais
diretos, numa proporção tal que essa influência se faça sentir muito
pouco no total de recursos liberados.

Em termos de distr ibuição regional do crédito de custeio, a
Região Sul do país tem recebido um a atenção especial quando se
trata da disponibilização dos recursos de custeio agrícola. Analisando
se o GRÁFICO 5, vê-se que o Estado do Paraná foi beneficiado com
cerca de 20 % dos contratos e dos valores nacionais destinados ao
custeio de milho, ou seja, tomou mais recursos do que os arrecadados
pelas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O Rio Grande do Sul,
por sua vez, usufruiu de 33% dos contratos e de 14% do montan te
nacional de custeio à milhicultura, de m odo que a região Sul, em
term os de recursos destinados à lavoura de m ilho, acum ulou 75%
dos contratos e 48% do valor nacional.

GRÁFICO 4 – EVOLUÇÃO PERCENTUAL DAS FONTES DE RECURSOS NO
FINANCIAMENTO AO CUSTEIO AGRÍCOLA – SAFRAS 94/ 95 – 0 3/ 0 4

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (20 0 5)
NOTA: Dad os t r aba lh ad os p elo au t or . NOTA 1: BNDES, ap on t ad os p elo
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

NOTA 2: Fundo de Commodities, INCRA/ PROCERA, Gov. Estaduais, FAE, etc.
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Em termos de contratos e valores destinados à lavoura de soja,
situação não é muito diferente, conforme observável no GRÁFICO 6.
O Estado do Paraná absorve 35% dos contratos e 24% do montante
n acion al dest in ado a esse fim . A região Su l con cen t ra 8 0 % dos
contratos e 43% do valor nacional.

GRÁFICO 5 – DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS CONTRATOS E DO
VALOR DE CUSTEIO TOTAIS DO BRASIL PARA LAVOURA DE MILHO –
SAFRA 0 4/ 0 5

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
NOTA: Dad os t r aba lh ad os p elo au t or .

GRÁFICO 6 - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS CONTRATOS E DO VALOR
DE CUSTEIO TOTAIS DO BRASIL PARA LAVOURA DE SOJ A – SAFRA 04/
0 5

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (20 0 5)

NOTA: Dad os t r aba lh ad os p elo au t or .

Uma análise mais aprofundada desses dados, contudo, revela
um a perver sa r ea lidad e, que é a con cen t r ação de r ecu r sos por
contrato liberado. Conforme se observa no GRÁFICO 7, os Estados
do Paran á e do Rio Gran de do Su l são os que possuem m elhor
pulverização de recursos, em term os de R$ / contratos – em geral,
m en os de R$ 10 m il por con trato de m ilho e m en os de R$ 20 do
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con t r a t o d e soja - , em com p ar ação à s d em ais r egiões qu e,
principalmente no caso da soja, apresentam altíssima concentração
– chegando a R$ 150 mil, no caso da região Norte e R$ 130 mil no
caso da Região Nordeste. Assim, concentração de financiamentos,
tão cr it icada n a década de 1970 , n ão dem onstra ser eficazm en te
com bat ida.

Antes, porém, de se julgar o critério de distribuição de crédito,
R$ / contrato, há que se considerar a estrutura fundiária, apontada
no Censo 1995/ 96. No GRÁFICO 8 observa-se que, em term os de
Br asil, p r ed om in am os es t abelecim en t os com a t é 10 h a ,
representando quase 50%, seguidos das propriedades com área entre
10 e 10 0 %, em torno de 40 %. No Estado do Paraná, propriedades
com até 100 ha somam, de forma similar, quase 50%. Assim, pode-se
en ten der que, dada a est ru tu ra pu lver izada do uso da ter ra , há
n ecessidade de m ais con t ratos e, com isso, m en os recursos por
contrato. O Centro-Oeste, por sua vez, apresenta predominância de
propriedades com área m aior que 1999 ha, just ificando, para seu
cultivo, necessidade de menos contratos e mais valores por contrato.

GRÁFICO 7 – MONTANTE DE RECURSOS LIBERADOS POR CONTRATO –
EM MIL REAIS – SAFRA 04/ 05

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (20 0 5)

NOTA: Dad os t r aba lh ad os p elo au t or .

No caso d as r egiões Nor t e e Nor d est e , obser va -se
representativa parcela de estabelecimentos sem declaração. No caso
mais específico do Nordeste, com maior parcela, em termos relativos,
de propr iedades com área de até 10 ha em relação ao Estado do
Paran á; sem elhan te parcela, tam bém em term os percen tuais, de
p r op r ied ad es com á r ea su p er ior a 19 9 9 h a , ap r esen t a r m a ior
concentração na distribuição do crédito. Daí a relevância de DELGADO
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(apud KAGEYAMA, 1996) ter revelado a estrutura fundiária e grande
concentração dos m eios de produção.

GRÁFICO 8 – DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS ESTABELECIMENTOS
RURAIS, DADO O TAMANHO DA PROPRIEDADE, SEGUNDO O CENSO
19 9 5 / 9 6 .

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (20 0 5)

NOTA: Dad os t r aba lh ad os p elo au t or .

Quanto às demais linhas de custeio, observa-se na TABELA 2
os dados informados pelo Ministério da Agricultura com seus valores
atualizados, em milhões de reais correntes, de acordo com o IGP-DI.
Observou-se o declínio da utilização dos recursos da Poupança Rural
e o aum ento expressivo da ut ilização dos recursos do FUNCAFÉ.
Cham a a aten ção, con tudo, um n ovo item , que é a com pra, com
recursos de Juros Livres, de CPR, outrora negociada apenas via Balcão
ou Leilão en t re agen tes p r ivados. Con form e en un ciado n o item
2.2.4.4, o MCR6-4 designa 60% dos recursos captados em Poupança
Rural ao financiamento agrícola ou à compra de CPR.
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TABELA 2 – DISPONIBILIZADOS PARA CUSTEIO E COMERCIALIZAÇÃO
INFORMADAS PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA - VALORES
ATUALIZADOS PELO IGP-DI – R$ MILHÕES – SAFRAS 03/ 04 E 04/ 05

FONTE: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (20 0 5)
NOTA: Dad os t r aba lh ad os p elo au t or – a t u a lizad os p elo IGP-DI

(Base 10 0 = m éd ia jan -set / 20 0 5)

Co n c lu s õ e s

A preocupação com a postura estatal em relação à agricultura
é remota, em se tratando de Economia enquanto ciência. François
Quesnay, principal expoente dos fisiocratas, já havia se lançado ao
assun to. Preocupou-se o fisiocrata em ressaltar o “adian tam en to
anual”, que consistia nas despesas de cultivo, aliado ao resultado da
safra an ter ior . Naquela época já se observava o aparecim en to de
variáveis componentes do que hoje se chama de custeio, como juros
e risco de ocorrência de sinistros. A relevância do comércio externo
e sua influência no nível in terno de preços também foi tratada por
Quesnay, sob o enfoque de se garantir um nível de preços que cobrisse
os custos de produção, de modo a assegurar a formação de receitas
que, por sua vez, consolidar-se-iam na renda da nação.

J á em sua obra se observa a separação da exploração agrícola
de grande porte, chamada grande cultivo, da exploração de pequeno
porte, dita pequeno cultivo. Esta era julgada ineficiente justamente
por estar despojada de recursos necessários à racional exploração,
enquanto aquela era dita rentável.

Esses con ceit os , em bor a evolu íd os e agr egad os d os
conhecimentos expostos tan to pelos pensadores que o sucederam,

2003/2004 2004/2005 
FONTE DE RECURSOS/PROGRAMAS 

(atualizados pelo IGP-DI) Aplicados (jul/03 a 
mai/04) (b) 

Aplicados (jul/04 a 
mai/05) (d) 

Comparativo de aplicação 
Var. (%) (d)/(b) 

Exigibilidades (8,75% a. a.)   13.792   15.166  9,96%

 
Poupança Rural (8,75% a. a.)  5.901   4.880  -17,31%

 
FUNCAFE (9,5% a. a.)  200   631  216,02%

 
Proger rural (8,0% a.a.)  466   468  0,53%

 

Banco do Brasil  339   234  -31,03%

 

Bancos Cooperativos   126   234  85,67%

 

Banco da Amazônia  -   -   -  
JUROS CONTROLADOS  20.358   21.144  3,86%

 

Poupança Rural (MCR 6-4)  4.184   4.238  1,29%

 

Recursos Livres  2.024   2.017  -0,35%

 

BB-CPR-Aval/Compra  2.420   5.514  127,86%

 

BB-FAT Agroindústria  -   -   -  
JUROS LIVRES  8.628   11.769  36,40%

 

CUSTEIO E COMERCIALIZAÇÃO  28.986   32.913  13,55%
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bem como das experiências dos governantes na condução da política
agrícola, ainda persistem e estribam as posturas atuais. Dos conceitos
de “adiantamentos anuais” tem-se, hoje, a noção de custeio, outrora
financiada pelos proprietár ios e pelos deten tores de capital, hoje,
em muitos casos, fomentado pelo Estado. A influência do comércio
ext er n o é h oje am p lam en t e d ifu n d id a e m u it a s m er cad or ia s
produzidas e expor tadas pela n ação têm seu preço determ in ado
in ternacionalm ente, em in stâncias com o a Bolsa de Chicago, por
exemplo, no caso da soja. A preocupação com um nível de preços de
com ercialização que perm it isse não só a cober tura dos custos de
produção mas também a geração de excedente que, juntamente com
os ad ian t am en tos an ua is , form ar iam as “en t r ad as” par a o an o
segu in t e , p od e ser ext er n ad a n o caso b r as ile ir o com a PGPM
(agregada, claro, com todos os conhecimentos que se formaram ao
lon go d a h is t ór ia , p er m it in d o a t r an sfor m ação d e u m a id éia
econômica em uma política de cunho nacional).

O destaque que se dá, contudo, a esse pensador, é não só a
separação do grande cultivo do pequeno cultivo, como a exploração
matemática das potencialidades e dificuldades de cada um, elencando
as variáveis componentes das despesas de cultivo e quantificando-
as economicamente, de modo a permitir a formulação de resultados
visíveis não apenas sob o ponto de vista técnico-produtivo, mas sob
o foco de uma análise econômica (claro, dentro dos limites do bojo
de conhecimentos e de acordo com as ferramentas matemáticas de
análise disponíveis na época). Assim, a idéia dessa pesquisa é o resgate
dessa postura de Quesnay, de modo a quantificar economicamente
as var iáveis en volvidas n o que ele cham ar ia de in st rum en tos de
“adiantamentos anuais” no século XXI (ou seja, o custeio agrícola), e
explorá-las, clarificando as potencialidades e limitações para seus
beneficiários. Mas as semelhanças terminam por aí. Não há o interesse
em se comprovar a ineficiência do “pequeno cultivo” contemporâneo,
e sim desper tar a con scien t ização da n ecessidade poten cia lizar
positivamente esse setor outrora esquecido. Ao invés de se buscar o
retorno, em termos de renda, que a eficiência traz aos cofres da nação,
foca-se o retorn o em term os de ren da ao produ tor or iun dos da
eficiente utilização dos recursos de custeio fornecidos pela nação.

A urgência dessa abordagem se dá pelo paulatino afastamento
do Estado do finan ciam en to à agr icu ltura. Após t rês décadas de
influência estatal no fomento ao setor agrícola, o que se observa é a
gradativa entrega da agricultura à economia de mercado, de modo
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que esta possa ser pautada e regida por suas leis. Ao contrário do que
propôs Quesnay, con tudo, não se quer preter ir o pequeno cult ivo
con tem porâneo, hoje caracter izado pela agricultura fam iliar , m as
orientá-la economicamente, de modo a permitir-se capitalizar.

Sm ith , por sua vez, ao explanar o cercam en to e a busca da
eficiên cia , en u n ciou o p r elú d io d e u m fen ôm en o qu e gan h ou
proporções assustadoras na contemporaneidade, a saber: a expulsão
dos chamados “colonos desnecessários”, hoje dito “êxodo rural”. É
claro que a descrição de Smith sobre a form a com o o processo de
“m aior eficiên cia d a agr icu lt u r a or ien t ad a p a r a o com ér cio
estabeleceu a base econômica para a expansão das cidades e para um
crescimento contínuo da indústria lucrativa” era a base do que se viu
ao longo da reconstrução histórica do crédito rural, com a geração
de mão-de-obra ociosa nas cidades, forçando para baixo o n ível de
salár ios. Cabe ressaltar a sua preocupação com o escoam en to da
produção, alertando aos leitores a necessidade de infra-estrutura de
escoam en t o (cla r o, d en t r o d os lim it es con su et u d in á r ios) ,
est im ulan do a produção n o in ter ior . É óbvio que, ao enun ciar a
“quebra do m onopólio do cam po nas proxim idades das cidades”,
referia-se, mais uma vez, à diminuição dos níveis de salários, dada a
d im in u ição d os cu st os d e su bsis t ên cia d os t r aba lh ad or es .
Contemporaneamente, com vistas a ten tar reverter essa “expulsão
de colonos desnecessários”, tem-se o PROGER RURAL, que tem como
foco a geração de emprego e renda no campo.

Malthus, por sua vez, preocupa-se em definir a renda da terra
e os fatores que podem aumentá-la. A idéia dessa renda da terra como
“com o a parcela do produto total que fica para o propr ietár io da
terra depois de pagas todas as despesas de qualquer tipo, referentes
a seu cult ivo, inclusive os lucros do capital empregado, est imados
segun do a taxa usual e ordinár ia de lucro do capital agr ícola n o
período considerado”, mesmo formulada sob outros termos, ainda é
vigente, dado conter elementos mínimos à definição do que hoje se
cham a de custo de produção e agregar a ele a noção de “retorno
sobr e o cap it a l in vest id o” est im ad o em t axas u su a is , qu e h oje
poderiam ser ditas como “de mercado”.

Ricardo destaca em sua obra dois aspectos muito interessantes.
O primeiro deles é o pagamento diferenciado pela produtividade da
terra. O segundo, mais chamativo, é a utilização de melhoramentos
de maquinaria, rotação de culturas e escolha cuidadosa de fertilizantes
no sentido de aumentar a produtividade. O escopo dessa melhora do
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sistem a de produção é [novam ente] a redução no n ível de preços
que, a jusan te, acabam por determ inar um custo de subsistência
menor e, por conseguinte, um nível de salários também menor. Essa
id éia ch ega ao sécu lo XX com o sen d o u m d os a r gu m en t os
embasadores do SNCR, já que “maior produtividade, menores preços
de alimentos e maiores exportações seriam medidas de sucesso da
polít ica”.

Em síntese, desde o tempo dos fisiocratas havia a preocupação
com o setor rural. Quesnay fez uma ampla abordagem, bem como os
demais pensadores. Ocorre que a agricultura era tratada como um
setor responsável, apenas, por gerar rendas ao Estado e ao soberano,
além dos alimentos à nação. Não havia a preocupação de potencializar
os agricultores enquanto empresários da atividade rural – conceito
até en tão não abordado com esgotam en to. Os pensadores que se
sucederam preocuparam-se com a agricultura enquanto fornecedora
de insumos ao capital humano, ou seja, em proporcionar os meios
necessários à reprodução da força de trabalho. Assim , cr iam que,
barateando os produtos, poder-se-ia dim inuir o n ível de salár ios.
Essa ideologia atravessa os séculos e desemboca na criação do SNCR
que, com o visto, t in ha a fin alidade de perm it ir ao setor ru ral a
modern ização, de modo a incorrer em menores valores pagos pelo
setor urbano aos alimentos.
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OF CONCERNES PH YSIOCRATS AND CLASSIC TO TH E
MODERN AGRICULTURAL EXPEN DITURE: th e e co n o m ic

th o u gh t an d its applicatio n to th e Natio n al Sys te m o f
Agricu ltu ral Cre d it ( N SAC).

S u m m a r y
This issue approaches the econom ical thought of the fisiocratic and
classic schools tangents to the agriculture and the reflexes of those
ideas in the m odula t ion of the agr icu ltura l policy in st rum en ts
p r a ct iced in t he con t em p or a n eit y . For so m u ch , it ev ok e t he
cha llen ge, for the descr ip t iv e m ethod , of a llow in g an an a ly sis
her m en eu t ics of t he excer p t s w hose s t ill s t a y s a s t heor et ica l
fundam ental part and w arran ty of the m easures adopted at the
presen t t im e. The w r it in gs of Fran çois Quesn ay , Adam Sm ith ,
Thom as Robert Malthus and Dav id R icardo are rescued. For the
historical m ethod it is had synoptic reconstruction of the m ain events
w hose com binat ion tr ied the con juncture con tem porary w ho, in
turn, dem anded or indicated the adoption of the tools of m ediation
of the agricultural expenditure on the part of the State. Of ow nership
of that know ledge, it is discussed the delineations prom oted by that
ideology in the evolution of the Sistem a Nacional de Crédito Rural
(SN CR ), a ccom p a n ied , obv iou s , for t he ef fect iv e h is t or ica l-
econom ical con text .

Word-key: Agricultural expenditure; Agricultural polit ics; Lines
of financing; SNCR; agricultural credit.
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